Usucapiao especial - Art. 191 da Constituicao
Federal - Requisitos - Inexisténcia - Bem imdvel
- Objeto de outra acéo judicial - Posse mansa e

pacifica - Nao ocorréncia - Declaragao de dominio
- Impossibilidade - Interesse de agir - Auséncia
- Caréncia da agéo - Extincéo do processo sem
resolugao de mérito

Ementa: Apelacdo. Usucapido especial rural. Art. 191 da
Constituicéo Federal. Requisitos ndo preenchidos. Imisséo
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do comprador na posse do imével. Requisitos especificos.
Auséncia. Falta de interesse de agir. Caréncia da acéo.

- O art. 191 da Constituicdo Federal estabelece os requi-
sitos que devem ser preenchidos para fins de aquisicéo de
imével por usucapido especial rural. A auséncia de quais-
quer deles obsta a declaracdo do dominio.

- Ha& caréncia da acéo, por falta de interesse de agir,
quando se formula pedido de usucapido para o reco-
nhecimento de dominio de bem imével que estd sendo
objeto de outra acéo judicial, o que importa em extincéo
do processo, sem resolucdo do mérito.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.10.049598-6/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Reinaldo Fernando
dos Santos - Apelado: Marcus Vinicius Farah Marquez -
Relator: DES. ANTONIO BISPO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15 Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
sob a Presidéncia do Desembargador José Affonso da
Costa Cbértes, na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2012. - Anténio
Bispo - Relator.

Notas taquigréficas
DES. ANTONIO BISPO - Reinaldo Fernando dos

Santos apelou contra a v. sentenca de f. 36/37, que inde-
feriu a inicial e julgou extinto o processo sem resolugdo
de mérito, nos termos do art. 295, lll, c/c o art. 267, | e
VI, do CPC.

O MM. Juiz a quo entendeu que, por haver decisdo
favordvel ao suplicado, ora apelado na acéo de imisséo
de posse, resta afastado o interesse de agir do suplicante
em requerer a usucapido.

Irresignado, o apelante interpds recurso  de
apelacdo, alegando que, embora o apelado tenha
reavido a posse do bem por meio de ordem judicial, tal
acdo foi ajuizada contra terceiro e que néo tinha sequer
ciéncia da existéncia.

Sustenta que o prazo da posse restou devidamente
comprovado, ndo sofrendo qualquer oposicdo real &
sua posse, & que o recorrido adquiriu a propriedade de
um terceiro, vindo a ser surpreendido da perda da sua
posse de forma abrupta, sendo claro o seu interesse de
agir, pois sé através da acdo de usucapido é que poderd
reaver a posse de sua drea.

Por fim, requer o provimento da apelagéo para
cassar a sentenca, devendo os autos retornar & primeira
instéincia para regular processamento.

Recurso recebido em duplo efeito, . 51.

Sem contrarrazées.
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Parecer ministerial as f. 59/63, opinando pelo ndo
provimento do recurso.

Auséncia de preparo, j& que o recorrente estd sob o
palio da assisténcia judicidria gratuita.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos
de admissibilidade.

Primeiramente, deve-se destacar que, em se
tratando de usucapido especial de imével rural, dispde o
art. 191, caput, da CF/88 que:

Art. 191. Quem, néo sendo proprietdrio de imével rural ou
urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem
oposicdo, drea de terra, em zona rural, ndo superior a 50
hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua
familia, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-4 a propriedade.

Ademais o art. 1.239 do CC/02 reproduziu de
forma idéntica a norma transcrita, exigindo os seguintes
requisitos para aquisicdo de dominio rural por meio de
usucapido especial: a) posse ad usucapionem - isto &,
ininterrupta, sem oposicdo e com animus domini - pelo
prazo de 5 (cinco) anos; b) imével rural de no méximo
50 hectares; c) exploracdo do imével para sustento da
familia, servindo de moradia ao possuidor; d) ndo ser o
possuidor proprietario de outro imével, rural ou urbano.

Entretanto, no presente caso, o apelante ndo
demonstrou, de forma segura e clara, o exercicio da posse
continua, mansa e pacifica, uma vez que ficou devida-
mente comprovado através do documento juntado & f.16
que o imével foi adquirido em 28.05.2004 pelo recor-
rido, e ainda o préprio recorrente reconhece que havia
uma acdo judicial sobre o referido imével, logo néo havia
posse mansa e pacifica.

Ora, na acéo de usucapido, é imprescindivel que os
requisitos estejam comprovados suficientemente, no que
tange & posse continua, ininterrupta, mansa e pacifica,
além do lapso temporal.

Como é cedico, a posse capaz de gerar a pres-
cricdo aquisitiva deve ser provada pelo autor da usuca-
piGo, que deve deté-la de modo direto a afastar a indi-
reta do proprietdrio.

Nos termos do art. 333, |, do CPC, competia ao
autor apelante comprovar o fato constitutivo do direito
postulado. Logo, hd caréncia da acéo, por falta de infe-
resse de agir, quando se formula pedido de usucapido
para o reconhecimento de dominio de bem imével que
estd sendo objeto de ag@o judicial, o que importa em
extingGo do processo, sem resolucdo do mérito.

Diante do exposto, nego provimento ao apelo.

Custas, ex lege.

Votaram de qcordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES e
TIBURCIO MARQUIES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



